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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL FECHADO.  RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1, Agravo regimental interposto por Alisson Silva Pinheiro, condenado por 

tráfico de drogas, contra decisão que não conheceu do habeas corpus manejado 
para modificar o regime inicial de cumprimento da pena. O agravante foi 
condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime fechado pela prática do crime 
de tráfico de drogas, nos termos do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e busca a 
fixação de regime inicial semiaberto, sob o argumento de falta de fundamentação 
idônea para o regime fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus pode ser 

utilizado como substituto de revisão criminal; e (ii) estabelecer se a imposição do 
regime inicial fechado foi fundamentada adequadamente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de revisão criminal, 

conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo 
Supremo Tribunal Federal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Não houve flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão do habeas 
corpus para modificação do regime de cumprimento de pena, uma vez que a pena 
fixada foi imposta dentro dos parâmetros legais, considerando a gravidade da 
conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade
.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, caput.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 921.445/MS, rel. Min. 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO.  RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1, Agravo regimental interposto por Alisson Silva 

Pinheiro, condenado por tráfico de drogas, contra decisão 
que não conheceu do habeas corpus manejado para 
modificar o regime inicial de cumprimento da pena. O 
agravante foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em 
regime fechado pela prática do crime de tráfico de drogas, 
nos termos do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e busca 
a fixação de regime inicial semiaberto, sob o argumento de 
falta de fundamentação idônea para o regime fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o 

habeas corpus pode ser utilizado como substituto de revisão 
criminal; e (ii) estabelecer se a imposição do regime inicial 
fechado foi fundamentada adequadamente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de 

revisão criminal, conforme entendimento consolidado pelo 
Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Não houve flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão do habeas corpus para modificação do regime de 
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cumprimento de pena, uma vez que a pena fixada foi 
imposta dentro dos parâmetros legais, considerando a 
gravidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não pode ser 

utilizado como substituto de revisão criminal, salvo em 
casos excepcionais de flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 
33, caput.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 
921.445/MS, rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 3/9/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 106-109) interposto por ALISSON SILVA 

PINHEIRO contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus 

(fls. 97-99).

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 5ª Vara Criminal 

da Comarca de São José do Rio Preto à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, cumulada com multa pecuniária equivalente a 500 dias-multa, pela prática do 

delito previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (fls. 50-63).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso (fls. 77-94), com trânsito em julgado em 12 de setembro de 2024.

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para estabelecer o 

regime inicial semiaberto.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 97-99).

No agravo regimental (fls. 106-109), o agravante busca a reforma da decisão 

agravada, sustentando a ocorrência de coação ilegal no acórdão impugnado, em razão da 

imposição do regime inicial fechado sem fundamentação idônea.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão agravada, sustentando a existência de 

coação ilegal no acórdão impugnado (fls. 77-94), ao estabelecer o regime inicial fechado 
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sem fundamentação idônea.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ter sido manejado em 

substituição à revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal.

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 
"[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em 

31/5/2023. Dessa forma, o presente writ seria sucedâneo de revisão 
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do 
pleito revisional.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

Também não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante, uma vez que o 

acórdão impugnado apresentou fundamentação com base em fatos concretamente 

extraídos dos autos para a fixação do regime inicial mais gravoso, com especial destaque 

para a apreensão de elevada quantidade de entorpecentes — 1.791,84 gramas de maconha 

—, conjugada com o registro de dois atos infracionais análogos ao tráfico de drogas.

Nesse mesmo sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO 
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DO PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
3. Embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a 

pena corporal estabelecida em 5 anos de reclusão, não há ilegalidade 
na fixação do regime inicial fechado, uma vez que houve 
fundamentação idônea a ensejar a aplicação do regime mais gravoso, 
lastreada nas circunstâncias concretas do delito (vida pregressa, 
quantidade, diversidade e natureza das drogas), em consonância com o 
entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código 
Penal - CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
875.132/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
EXISTÊNCIA DE DIVERSOS ATOS INFRACIONAIS. RÉU 
RESPONSÁVEL PELO ABASTECIMENTO DO PONTO DE VENDA 
DE DROGAS. ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE. NÃO APLICAÇÃO. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONVERSÃO DAS 
PENAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, 

para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, 
a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e, em se 
tratando dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, a 
quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida (art. 42 
da Lei n. 11.343/2006). 2. Na hipótese, conquanto fixada a pena-base 
no mínimo legal, a existência de fundamentação concreta, lastreada na 
quantidade do entorpecente apreendido, justifica a imposição de regime 
prisional mais gravoso do que aquele indicado pelo quantum de pena 
estabelecido (AgRg no HC n. 631.479/SP, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 09/02/2021).

6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
632.654/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 8/6/2021, DJe de 15/6/2021).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que desafie a 
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concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0357760-4 HC 947.334 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011155120238260559  21471342023

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALISSON SILVA PINHEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON SILVA PINHEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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